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    O educador social insere-se em
 uma dinâmica que possui relação 
aos processos vinculados à 
assistência social, como executor 
de um serviço pontual entre 
as populações empobrecidas. 
O aspecto social, nesse caso, está 
intrinsecamente relacionado ao 
trato da questão social.




    (Streck et al., 2014, p. 84)


  




  

    Apresentação




    A educação não acontece em único ambiente. Ela ocorre nas ruas, nas escolas, no trabalho, nos movimentos sociais, nas ONGs, em casa, na igreja etc.




    Este livro apresenta compreensões múltiplas de educação. Nosso foco é a educação não escolar institucionalizada. Esse, afinal, é o espaço de atuação do educador social. Nesta obra, abordaremos as diferenças entre as concepções de educação social, educação popular e educação não formal.




    Examinaremos a metodologia da problematização com base nos estudos de Paulo Freire, enfatizando as relações entre a educação popular e os processos de pesquisas participantes. A concepção de educação em Paulo Freire reafirma que educador e educando ensinam e aprendem concomitantemente, sendo, portanto, pesquisadores de suas realidades.




    Apresentaremos os pressupostos da metodologia da educação popular, refletindo sobre diálogo, escuta ativa, participação, reflexão e ação individual e coletiva. Dissertaremos sobre as lutas populares em prol do direito à educação, à saúde e à assistência social e contra as desigualdades e exclusões sociais, ressaltando as conquistas no âmbito social. Nesse contexto, identificaremos práticas educativas dos movimentos sociais, populares ou não. Ao caracterizarmos as práticas de educação não escolar, buscaremos posicionar o lugar do educador social.




    É relevante acentuar que a educação popular é uma concepção de educação que vem conquistando espaços na discussão sobre políticas sociais públicas desde 1988. Ao longo desse período, houve avanços e retrocessos. Contudo, o trabalho do educador social sempre esteve presente nas instituições públicas, privadas e do terceiro setor, de forma a garantir a execução de políticas sociais. A área da assistência social é um caso exemplar nesse contexto.




    Ao discutirmos aspectos teóricos e práticos do campo de atuação do educador social, incluímos os temas da ética, da política e do papel do trabalhador social na defesa dos direitos sociais. Simultaneamente, identificamos demandas da educação não escolar e apontamos aproximações e distanciamentos entre os conceitos de educação social e pedagogia social no contexto brasileiro.




    Utilizamos o conceito de educação não escolar (institucionalizada e não institucionalizada) por duas razões. Em primeiro lugar, sentimos a necessidade de conceituar o espaço de atuação do educador social. Nesta obra, compreendemos a educação não escolar como uma modalidade específica. Segundo nossos referenciais teóricos, qualquer tipo de educação é social, havendo variação de tendências e modalidades. Além disso, compreendemos que a educação não escolar institucionalizada é uma prática educativa com proposta pedagógica situada em espaços de execução de políticas sociais. Ou seja, ela é uma educação formalizada, com intencionalidades e projetos educativos institucionais. Executar essa proposta demanda metodologia e pedagogia diferentes das aplicadas na educação não escolar.




    Encerraremos a obra analisando questionários respondidos por educadoras sociais. Esperamos que este material, produzido com rigor metódico e compromisso com o debate nacional e internacional sobre a educação não escolar, sirva de referência teórico-metodológica para estudos, pesquisas e práticas de educadores sociais, pesquisadores e demais interessados.


  




  

    Capítulo 1




    Concepções de 
educação




    Conteúdos do capítulo




    

      	Diferenças entre as concepções de educação social, educação popular e educação não formal.




      	Conceito de educação não escolar.


    




    Após o estudo deste capítulo, você será capaz de:




    

      	problematizar os conceitos e as modalidades de educação;




      	reconhecer as diferenças e as semelhanças entre educação não escolar, educação não formal, educação social e educação popular;




      	discorrer sobre as bases teóricas das distintas concepções de educação, relacionando políticas públicas sociais e temas contemporâneos;




      	fazer relações entre o Estado, as políticas sociais e a educação não escolar.


    




    Você já leu algum artigo ou livro do professor e pesquisador Carlos Rodrigues Brandão? Já ouviu algo a respeito dele ou do que trata sua obra? Iniciaremos este capítulo discorrendo sobre sua obra, como forma de introduzir o tema da educação popular.




    
1.1 Apresentando as modalidades de educação




    Carlos Rodrigues Brandão nasceu em 1940, na cidade do Rio de Janeiro. Nos anos 1960, foi um dos fundadores dos Movimentos e Centros de Cultura Popular. Desde então, articulou a educação popular na universidade e em espaços educativos não escolares (Paulo, 2018, p. 61-62). O livro O que é educação? é uma boa introdução ao seu pensamento. Nele, o autor conta histórias de indígenas do período colonial brasileiro contrários à educação realizada nas escolas dos não indígenas. Disseram, de acordo com Brandão (1993), que os ensinamentos recebidos nas escolas dos não indígenas eram inúteis para a realidade de seu povo.




    Esse acontecimento remete a aspectos históricos, teóricos, culturais, éticos e políticos da vida cotidiana. Devemos lembrar que o saber indígena era oriundo da prática e transmitido de geração a geração, com os mais velhos ensinando os jovens. Esse ensino era fundamental para a manutenção do modo de vida das tribos, que formavam sociedades igualitárias, com uma economia baseada na propriedade comunal e na produção de subsistência.




    

      Para saber mais




      BRANDÃO, C. R. O que é educação? 28. ed. São Paulo: Brasiliense, 1993. (Coleção Primeiros Passos).


    




    O problema apontado pelos indígenas está inserido no processo de catequização dos indígenas pelos jesuítas. A educação nos pressupostos europeus desrespeitava características históricas, teóricas, culturais, éticas e políticas das comunidades autóctones. Brandão (1993, p. 5) usa o caso para exemplificar sua afirmação de que não há uma educação única: “Não há uma forma única nem um único modelo de educação; a escola não é o único lugar onde ela acontece e talvez nem seja o melhor; o ensino escolar não é a sua única prática e o professor profissional não é o seu único praticante”.




    O desenvolvimento de qualquer sociedade, desde as mais primitivas, é decorrente de uma forma de educação. Segundo Meksenas (2002, p. 19), “a educação nasce quando se transmite e se assegura a outras pessoas o conhecimento de crenças, técnicas e hábitos que um grupo social já desenvolveu, a partir de suas experiências de sobrevivência”.




    O educador e filósofo Paulo Freire (1987) defende que a educação é um ato político, portanto, jamais é neutra. Sua prática tem intencionalidades. O autor classifica o modo de conceber e transmitir a educação em tradicional ou dialógico (Freire, 1987), definindo cada modelo com base em uma série de conceitos inerentes a cada um.




    Para Nóvoa (2005), a história da educação carrega um sentido social, seja ele tradicional ou libertador. Ele lembra que a história nasce dos problemas do presente, o que exige um estudo rigoroso do passado. Dessa forma, entende que qualquer tipo de educação é social, ou seja, tem suas tendências.




    Conforme Gadotti (1987), a história da educação está atrelada ao desenvolvimento social, articulada, na maioria das vezes, em benefício do sistema econômico vigente. Embora, neste livro, estejamos focados na história da educação escolarizada, é importante termos referências para diferenciar a educação escolar da não escolar. Nosso objetivo é, justamente, esclarecer e diferenciar as concepções de educação social, educação popular e educação não formal. Fomos inspirados pela compreensão de educação exposta por Brandão (1993, p. 10-11, grifo do original):




    

      Da família à comunidade, a educação existe difusa em todos os mundos sociais, entre as incontáveis práticas dos mistérios do aprender; primeiro, sem classes de alunos, sem livros e sem professores especialistas; mais adiante com escolas, salas, professores e métodos pedagógicos.




      […]




      A educação é, como outras, uma fração do modo de vida dos grupos sociais que a criam e recriam, entre tantas outras invenções de sua cultura, em sua sociedade. Formas de educação que produzem e praticam, para que elas reproduzam, entre todos os que ensinam-e-aprendem, o saber que atravessa as palavras da tribo, os códigos sociais de conduta, as regras do trabalho, os segredos da arte ou da religião, do artesanato ou da tecnologia que qualquer povo precisa para reinventar, todos os dias, a vida do grupo e a de cada um de seus sujeitos, através de trocas sem fim com a natureza e entre os homens, trocas que existem dentro do mundo social onde a própria educação habita, e desde onde ajuda a explicar - às vezes a ocultar, às vezes a inculcar - de geração em geração, a necessidade da existência de sua ordem.


    




    Diante dessa exposição, é importante considerarmos a educação mitológica, característica de uma compreensão antiga, originária da sociedade grega. Os mitos são histórico-religiosos, porém a mitologia foi fundamental para a produção de conhecimentos filosóficos. Mito é uma narrativa que explica simbolicamente as situações da existência dos homens. Hegel buscou superar a mitologia, acreditando que a filosofia não poderia ter ligação com ele. Já Cornford propõe estudar as conexões do pensamento filosófico com o mito.




    Segundo a filósofa Marilena Chaui (2000, p. 32), mito “vem do grego, mythos, e deriva de dois verbos: do verbo mytheyo (contar, narrar, falar alguma coisa para outros) e do verbo mytheo (conversar, contar, anunciar, nomear, designar)”. Os mitos explicavam as coisas do mundo e, assim, em nossa história mitológica, humanizaram os deuses e divinizaram os homens.




    A educação mitológica pode ser compreendida como diferente do conhecimento científico, porém não é inferior a ele, apesar de o conhecimento científico ter mais reconhecimento na sociedade moderna.




    Na contemporaneidade, retoma-se a concepção de educação mitológica, compreendendo-se os ritos como instrumento para a resistência cultural. Essas resistências são educativas. Podemos acompanhar o retorno do tema na educação indígena e na produção de conhecimentos ameríndios (Menezes, 2006).




    Dessa forma, somos convidados a refletir sobre as seguintes questões:




    

      	Quais lembranças familiares relacionadas à educação você traz desde a infância?




      	Quais ensinamentos transmitidos por familiares ou responsáveis você mantém e aplica ainda hoje?




      	O que aprendeu na educação familiar que hoje você não reproduz? Por quê?




      	Quais experiências de educação mitológica você traz desde a infância e o que elas representaram e representam hoje em sua vida?




      	Que experiências de educação do tipo informal ficaram restritas ao ambiente familiar, sem jamais terem sido trabalhadas nas escolas em que você estudou?




      	Você acredita que a educação escolar tem características da educação que recebemos na família? Quais?



      Essas questões conduzem nosso pensamento a todos os espaços educativos e a todas as formas de educação, que jamais se separam completamente. Na escola, por exemplo, temos uma educação formal. Porém, nesse mesmo espaço, há momentos de educação informal, quando aprendemos com os colegas ou ensinamos a eles, seja nos intervalos entre aulas, seja no recreio. Quem de nós nunca trocou um bilhete na hora da aula com um colega para tratar de uma dúvida com relação a um problema da vida pessoal? Esse é um tipo de educação informal e rebelde, porque transgride a formalidade e as normas do ambiente escolar.




      Os teóricos da educação, como os que citamos na abertura deste capítulo, geralmente apresentam duas concepções de educação: acríticas (tradicional, tecnicista, bancária) e críticas (libertadora, crítico-social dos conteúdos e libertária). Muitas vezes, deixamos de perceber que toda educação tem intencionalidades, ou seja, toda educação está a serviço de algo, ainda que nem sempre o educador saiba conscientemente a quem ele está servindo.




      Todo tipo de educação é um ato político. Ernani Maria Fiori, no prefácio de uma edição do clássico Pedagogia do oprimido, aponta que “a cultura popular se traduz por política popular; não há cultura do Povo sem política do Povo” (Fiori, 1987, p. 11). Assim, buscaremos discutir as concepções do trabalho pedagógico para esclarecer as diferenças entre educação social, educação popular e educação não formal.




    




    
1.2 Concepções de educação não escolar e vertentes do trabalho pedagógico




    Nesta seção, analisaremos as vertentes do trabalho pedagógico crítico, também chamadas por Saviani (2003) de concepções pedagógicas contra-hegemônicas. Para tanto, utilizaremos Gramsci (1995, 2001), que nos diz que a hegemonia é a formação de “consensos” via os diversos aparelhos privados de hegemonia (família, igreja, clube, mídia, escola, fábrica, sindicato, ONGs, partido etc.), onde a classe dominante propaga e direciona a sua visão de mundo. No sistema capitalista, a hegemonia é da burguesia dominante, a qual disciplinariza e explora a classe trabalhadora.




    Nos pressupostos de Saviani (2003), a educação tem vertentes associadas e contrárias à educação burguesa/capitalista. Ele classifica sua concepção, chamada de pedagogia histórico-crítica, como contra-hegemônica. Também menciona outras alinhadas à sua, como a socialista, a libertária, a comunista e a libertadora.




    O educador brasileiro Paulo Freire (1987) talvez seja o maior pensador associado à corrente filosófica da educação libertadora. Estudado tanto na educação escolar quanto na educação não escolar, propõe a realização de trabalhos educativos com base nos temas e problemas políticos e sociais advindos da realidade do entorno. Freire inova ao considerar as relações de classe (oprimido e opressor) e indicar a educação dialógica e problematizadora como caminho para o processo de libertação dos oprimidos (Saviani, 2003; Paulo, 2013).




    Freire (1987) critica o que chama de educação bancária. Oriunda de uma das formas da pedagogia tradicional, constitui-se em:




    

      	compreensão da realidade como algo estático;




      	memorização mecânica do conteúdo narrado;




      	conteúdos retalhados da realidade, desconectados da totalidade;




      	palavra esvaziada da dimensão concreta, sem sentido para quem está aprendendo, mera verbosidade alienada e alienante.


    




    A pedagogia tradicional é caracterizada pela transmissão vertical de saberes do professor para o aluno. Há uma sequência curricular lógica e predeterminada para moldar o aluno às normas concebidas como regra geral, ditadas pela classe dominante.




    Não raro, há propostas de pedagogia tradicional com novas roupagens na tentativa de se fazer passar por educação crítica. Podemos citar rótulos como educação empreendedora, pedagogia das competências e pedagogia ativa. Esses três tipos de educação têm formas plurais de se manifestarem, porém em momento algum buscam romper com o sistema capitalista. Buscam, aliás, afastar-se dos temas originários da dominação e da opressão, como o das classes sociais. Essa estratégia também é perceptível na pedagogia tradicional com tendência tecnicista renovada. Essa vertente, subordinada à nova base produtivista, é reconhecível no uso de termos como empreendedorismo, educação ativa, educação autônoma, educação plural, educação para as competências, educação flexível, educação 4.0.




    Ainda assim, ressaltemos, não há educação que não seja social, ainda que inserida na pedagogia tradicional arcaica ou renovada. Essa afirmação pode causar estranheza, mas não se preocupe! Discutiremos essa questão ao longo do livro.




    De imediato, podemos apontar que toda educação é social porque:




    

      	Requer ação coletiva. É composta de ações sociais públicas ou privadas, críticas ou não críticas, libertárias, dirigidas ou autoritárias. Representa a vontade de um grupo, em conformidade com seus valores, costumes, sentimentos e pensamentos, estabelecidos por regras institucionalizadas ou acordos instituintes.




      	Tem contratos, normas de organização e conduta informais, formais ou não formais, bem como valores éticos e morais. Abrange pessoas de posições sociais semelhantes, idênticas, diferentes e antagônicas.




      	É uma produção cultural e, como toda cultura, é construída e reproduzida socialmente por homens e mulheres.




      	A educação é uma prática social (Brandão, 1993).



      Partindo-se da concepção de que toda educação é social, quais são as características, os tipos e as formas dessa educação?




    




    Gohn (2010, p. 17) nos auxilia a compreender os fundamentos da educação fora da escola, denominada por ela de informal ou não formal:




    

      Na educação não formal, os espaços educativos localizam-se em territórios que acompanham as trajetórias de vida dos grupos e indivíduos, fora das escolas, em locais informais, locais onde há processos interativos intencionais (a questão da intencionalidade é um elemento importante de diferenciação). Já a educação informal tem seus espaços educativos demarcados por referências de nacionalidade, localidade, idade, sexo, religião, etnia etc. A casa onde se mora, a rua, o bairro, o condomínio, o clube que se frequenta, a igreja ou o local de culto a que se vincula sua crença religiosa, o local onde se nasceu etc.


    




    O conceito de educação não formal mudou ao longo da história da pedagogia. Já esteve associado a programas de educação de jovens e adultos (EJA). “As práticas desenvolvidas voltam-se prioritariamente para a alfabetização, principalmente no caso de adultos. Nesta abordagem, encontramos tanto as formas desenvolvidas pela Unesco, após a Segunda Guerra Mundial, como as propostas de Paulo Freire” (Gohn, 2010, p. 24).




    A educação de jovens e adultos é uma modalidade da educação escolar com regulamentação nacional[1] e local, via conselhos de educação. De fato, essa modalidade pode acontecer em espaços não escolares, como as prisões. Nesse caso, existe uma legislação aplicada à educação de adultos em regime de liberdade privada[2]. Porém, o fato de ser administrada em espaços alternativos não é suficiente para caracterizá-la como não escolar.




    Como, então, podemos definir uma educação não formal? Gohn (2010, p. 22, 25) afirma:




    

      Destaca-se que a educação não formal lida com outra lógica nas categorias espaço e tempo, dada pelo fato de não ter currículo definido a priori, quer quanto aos conteúdos, temas ou habilidades a serem trabalhados.




      […]




      […] a educação não formal deve ser vista também pelo caráter universal, no sentido de abranger e abarcar todos os seres humanos, independentemente de classe social, idade, sexo, etnia, religião etc.


    




    Sobre essa definição, Gadotti (2005) concorda que a educação não formal é mais difusa e menos burocrática. Fernandes (2012) afirma que a educação não formal trabalha questões de grupo, ministradas por igrejas, organizações não governamentais (ONGs) e voluntários. Há bons exemplos de ações coletivas que trabalham com educação ambiental, educação para direitos humanos e educação contra discriminação. São atividades educativas que podem ser consideradas como educação não formal. Perceba que esses e outros temas também podem ser abordados pela educação escolar (ou formal).




    Brandão (1993, p. 30) cita o exemplo de um tipo de universidade não formalizada, chamada “‘casas de ensino', […] onde toda a sabedoria da cultura é ensinada aos jovens de ambos os sexos por professores-sacerdotes. Durante metade do ano estas ‘casas' permanecem abertas e, por todo o dia, oferecem cursos com alguma teoria e muita prática”. Eis um tipo de educação que ensina saberes não escolarizados, mas que tem conteúdo da vida com relevância e sentido para a comunidade aprendente.




    Quando cursamos uma graduação, geralmente começamos a participar de seminários, palestras, fóruns temáticos, congressos, debates e exposições. Essas atividades podem ser formalizadas ou não. Um fórum de educadores e educadoras sociais que não esteja inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e realiza encontros para debates e estudos é caracterizado como educação não formal. O que impulsiona a criação desses espaços são os objetivos e as intencionalidades surgidos entre os membros do grupo.




    Entretanto, se uma associação com CNPJ realizar reuniões com seus associados, mobilizar encontros temáticos e organizar espaços de lutas reivindicatórias, também será considerada um espaço de educação não formal, pois não executa políticas sociais estatais em parceria com o Poder Público. Ou seja, a educação não formal pode acontecer também em espaços institucionalizados, que tenham vínculos legais com o Estado. As ONGs, por exemplo, excutam políticas sociais estatais por meio de parcerias com o Poder Público. São entidades com diversas formalizações, burocracias, hierarquizações, contratos de trabalho, regras definidas etc. Ainda assim, são um espaço privilegiado de educação não formal e importante área de trabalho para o educador social.




    Paulo (2010, 2013) prefere o termo educação não escolar. A autora chama de institucionalizada toda ONG que realiza práticas educativas, executando políticas sociais de educação ou de assistência social por meio de parceria público-privada; não se trataria de educação não formal em razão, especialmente, da existência do processo normativo, jurídico, empresarial e educacional do fazer pedagógico.




    Reunimos a seguir, no Quadro 1.1, exemplos de educação formal e educação não formal.




 



    

      Quadro 1.1 - Diferenças entre educação formal e não formal




      

        

          

            

              	

                EDUCAÇÃO INFORMAL




                Processos espontâneos


              



              	

                EDUCAÇÃO NÃO FORMAL




                Intencionalidades e objetivos a serem desenvolvidos


              

            


          



          

            

              	

                Ocorre em família, igrejas, rodas de amigos, ruas, praça, bares, mídias (jornais, revistas, TV, Facebook etc.)


              



              	

                Ocorre em movimentos sociais e organizações populares, ONGs, presídios, hospitais, empresas, cursos livres, sindicatos, partidos políticos, teatro, atividades culturais escolares, mas abertas para a comunidade escolar etc.


              

            


          

        


      


    




 



    Há diferentes tipos de educação não formal, e todos têm suas intencionalidades. Paralelamente, percebemos que algumas entidades de educação não formal têm a mesma formalização de uma instituição de educação escolar. Também não estamos tratando do espaço físico das instituições. Afinal, existem entidades sem infraestrutura física que, mesmo assim, oferecem práticas educativas. O que caracteriza uma educação como formal ou não formal é o tipo, as formas e a característica do trabalho pedagógico realizado (Paulo, 2010, 2013).




    Gohn (2009, p. 29-30, grifo do original) destaca “Projetos Sociais Educativos realizados junto a comunidades de baixa renda, […] desenvolvidos sob a bandeira da ‘inclusão social' e que configuram uma área de práticas educativas - a da Educação Não Formal”. Cabe observar que, quando se trata de projetos e programas educativos com parceria público-privada, há uma série de exigências a serem cumpridas pela instituição contratada, tais como:




    

      	termo de convênio ou regime de colaboração com repasse de recursos públicos;




      	plano de aplicação do valor investido;




      	plano de trabalho com prazo de execução das atividades;




      	metas de pessoas atingidas, resultados computados etc.;




      	contratação de recursos humanos;




      	disposição de quadro de pessoal, de materiais e de equipamentos adequados.


    




    Em virtude dessas características de avançada formalização, Paulo (2010, 2013) denomina esse tipo de educação de não escolar institucionalizada.




    As atividades não escolares visam atender às problemáticas e necessidades sociais. Isso ocorre, ou deveria acontecer, tanto no espaço da escola como fora dela. Na legislação brasileira, a educação escolar já abarca concepções de educações plurais (Brasil, 1996), porém não reserva um espaço de atuação para os educadores sociais. Sobre o termo educação social no Brasil, Ribeiro (2006, p. 157, 160, 170-171) aponta que se trata de




    

      um conceito que emerge a partir dos anos de 1990, no auge da força das políticas neoliberais […].




      […] o segundo termo da expressão, o “social”, parece-me, num primeiro momento, configurar-se como uma redundância, ou figura de linguagem chamada pleonasmo. […]




      […] Observa-se mesmo uma contradição que se manifesta na crítica à escola como instituição formal, e, ao mesmo tempo, nas propostas e políticas de educação social que surgem com alguma forma de vínculo com o Estado ou por dentro de instituições e/ou organizações sociais. […]




      […] o conceito de educação social oculta o de educação popular, encharcado de história, ou seja, de luta das camadas populares por educação pública de qualidade.


    




    Com base nessas considerações, podemos destacar que, em casos brasileiros, o sentido de social está atrelado à educação de pessoas em situação de exclusão social. Portanto, não estamos convencidos de que o termo seja o mais apropriado. Há, como demonstra a autora, intenções com o uso dessa definição. A ocultação da educação popular visa descaracterizar as histórias e experiências que a educação popular construiu, assumindo a politização do conceito e a contrariedade radical às políticas neoliberais, que se utilizam da pobreza para introjetar suas ideologias e seus valores por meio de uma educação desprovida da pedagogia socialista. A autora cita que o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) se orienta por projetos de sociedade e de educação socialista (Ribeiro, 2006).




    Também cabe observar que, curiosamente, a educação social no Brasil surge das experiências realizadas, predominantemente, pelas ONGs. Não se discute a precarização da execução das políticas por meio da conversão do público para o privado, tampouco os projetos imbricados e presentes na reforma do Estado via parcerias público-privadas.




    Além disso, o social carece de aprofundamento teórico. Por si só, ele não representa esse tipo de educação. Não estamos afirmando que a educação popular seja a representação ideal e concreta da educação realizada fora da escola, até mesmo porque não entendemos tipo de educação como sinônimo de concepção. Para nós, o que chamam de educação social corresponde à educação não escolar institucionalizada ou formalizada, que pode acontecer de diferentes formas e com referências distintas. A educação popular é uma delas.




    Outro ponto a destacar são as vertentes pedagógicas atreladas à educação não escolar, institucionalizada ou não. Por muito tempo, foi dito que a educação não formal era libertadora. Na verdade, falava-se da metodologia do trabalho educativo de determinada experiência. Há outras experiências, assim como na educação escolar, que podem ser uma forma de educação conservadora.




    Antes de partirmos para o segundo capítulo, é importante diferenciarmos as concepções de educação social, educação popular e educação não formal.




    Para um estudo aprofundado do tema da educação popular, citamos a tese de Paulo (2018). A autora traz uma ampla referência ao tema, com o resumo de biografias de pioneiros da educação popular brasileira. O trabalho diferencia os sentidos e os significados do termo popular.




    De modo geral, a educação popular é compreendida como:




    

      1) Participação popular com vistas à superação dos problemas sociais; 2) Instrumento de luta e de defesa dos direitos; 3) Uma forma de expressão popular; 4) Um método de Educação e de trabalho; 5) Os movimentos populares; 6) Base do trabalho de assessorias junto aos Movimentos Sociais urbanos e rurais; 7) As práticas escolares destinadas aos setores populares; 8) Um trabalho de base. (Paulo, 2018, p. 102)


    




    Mas nem sempre a educação popular é concebida de modo crítico. Em determinados âmbitos, é comum ouvir declarações como “Trabalho com educação popular porque trabalho na vila”, “Faço educação popular porque dou aula na comunidade” ou “Sou voluntário e faço educação popular”. Outras expressões são análogas a essas e diferenciam-se de uma compreensão crítica referenciada por autores como Freire (1987) e Brandão (1993).




    As três frases têm significado assistencialista, além de um vazio de sentido de luta e de classe social. Observemos como o popular é vulgarizado. Alguns autores, na história geral da educação, representam esse tipo de compreensão conceitual:




    

      o alemão Herman Nohl (1879-1960), referência para a Pedagogia Social, também utilizou a expressão Educação Popular, que foi discutida por ele, pela primeira vez, entre os anos de 1904 a 1914, em decorrência da criação de uma universidade popular fundada em Jena. Para Ribas (2014), Nohl entende a pedagogia social enquanto parte ou espaço da pedagogia geral, com fins específicos no sentido da formação popular para prevenção e recuperação de jovens em situação de risco […].


    




    

      Na Suíça, Johann Heinrich Pestalozzi (1746-1827), por meio de cartas dirigidas a seus amigos (Enrico Gessner e o inglês James Pierpoint Greaves), escritas entre os anos de 1801 a 1809, discorria sobre suas ideias acerca da Educação Popular. O significado voltava-se para a instrução das crianças pobres, vinculado ao contexto de industrialização europeu […] na minha interpretação, o sentido da Educação Popular para Pestalozzi é de cunho assistencialista.
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